
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30833 - DF (2024/0446170-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO
ADVOGADO : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO (EM CAUSA

PRÓPRIA) - DF044576
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA
IMPETRADO : MINISTRO VICE PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. RELATOR. IMPEDIMENTO. INEXISTÊNCIA. ATO
COATOR. ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL TRANSITADO EM
JULGADO. DESCABIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é manifesta a ausência de
impedimento em virtude de atuação anterior na mesma instância (AgRg na
ExSusp n. 215/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, julgado em , REPDJe de , DJe de ).28/10/2020 12/11/2020 3/11/2020
2. O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível
quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia
no ato indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais
para impugnação da decisão. Do mesmo modo, é incabível o mandado de
segurança quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso
específico ou transitada em julgado.
3. É inadmissível mandado de segurança para impugnar decisão da Corte
Especial, já que esta funcionaria, simultaneamente, como órgão julgador e
autoridade coatora. Precedentes.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte o mandado de segurança é via, 
inadequada para atacar acórdão da Corte Especial proferido em agravo interno
/regimental que indefere o processamento de recurso extraordinário diante da
inexistência de repercussão geral, já reconhecida pelo Supremo Tribunal
Federal (AgInt no MS n. 26.596/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte
Especial, DJe de ).16/4/2021
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/05/2025 27/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Presidente do STJ.
 

Brasília, .28 de maio de 2025

 

HERMAN BENJAMIN
Presidente

HUMBERTO MARTINS
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO
ADVOGADO : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - DF044576
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA
IMPETRADO : MINISTRO VICE PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. RELATOR. IMPEDIMENTO. INEXISTÊNCIA. ATO 
COATOR. ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL TRANSITADO EM 
JULGADO. DESCABIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é manifesta a ausência de 
impedimento em virtude de atuação anterior na mesma instância (AgRg na 
ExSusp n. 215/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, julgado em 28/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 3/11/2020).
2. O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível 
quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia 
no ato indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais 
para impugnação da decisão. Do mesmo modo, é incabível o mandado de 
segurança quando impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso 
específico ou transitada em julgado.
3. É inadmissível mandado de segurança para impugnar decisão da Corte 
Especial, já que esta funcionaria, simultaneamente, como órgão julgador e 
autoridade coatora. Precedentes.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o mandado de segurança é via 
inadequada para atacar acórdão da Corte Especial proferido em agravo 
interno/regimental que indefere o processamento de recurso extraordinário 
diante da inexistência de repercussão geral, já reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (AgInt no MS n. 26.596/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe de 16/4/2021).
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MANOEL MAXIMIANO 
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JUNQUEIRA FILHO contra decisão monocrática de minha relatoria que indeferiu 

liminarmente o mandado de segurança (fls. 930-934).

Nas razões do agravo interno, aduz o agravante, preliminarmente, nulidade 

da decisão agravada em razão de impedimento do relator por ter participado do 

julgamento do AgInt no RMS 44.487/SP quando integrante da Segunda Turma. 

Alega, no mérito, que, "ao contrário do argumento de que em tese não cabe 

mandado de segurança interno contra a Corte Especial do STJ porque não é possível, a 

um só tempo, o órgão colegiado funcionar como autoridade coatora e como órgão 

julgador, o artigo 1º, da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009 diz exatamente o 

contrário" (fl. 958).

Sustenta, outrossim, que (fl. 959):
 

No caso em estudo, como estão presentes ERROS 
CRASSOS DE FATO, de UNIVERSAL REPERCUSSÃO 
– posto que interessando a todos os profissionais do direito, 
legisladores, jurisdicionados e cidadãos - erros que nunca 
transitam em julgado e que jamais poderiam ser sustentados 
ou ratificados por MINISTROS e pela CORTE ESPECIAL 
do STJ, a ela deve ser primeiramente endereçada a 
segurança, chance derradeira para o realinhamento com o 
direito e com a democracia, sendo que na hipótese de 
diverso entendimento, é dizer, de sustentação formal da 
própria incompetência, então caso será de se declinar dela e 
de endereçar o WRIT ao SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL para a fixação da competência na hipótese 
concreta, haja vista que o TRIBUNAL DE EXCEÇÃO não 
pode sobreviver, DATA MAXIMA VENIA.

 
A agravada apresentou impugnação às fls. 1.083-1.087.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Inicialmente, afasto a alegação de nulidade da decisão agravada.

Nos termos da jurisprudência do STJ, é manifesta a ausência de 

impedimento em virtude de atuação anterior na mesma instância" (AgRg na ExSusp n. 

215/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 

28/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 3/11/2020).
No mesmo sentido, cito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MINISTRO. IMPEDIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.
1. "É manifesta a ausência de impedimento em virtude 
de atuação anterior na mesma instância" (AgRg na 
ExSusp n. 215/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 28/10/2020, 
REPDJe de 12/11/2020, DJe de 03/11/2020.).
2. Hipótese em que o Ministro Presidente, que 
participou do julgamento na Turma, não está impedido 
de julgar os respectivos embargos de divergência.
3. "São incabíveis embargos de divergência contra acórdão 
desta Corte proferido em recurso ordinário em mandado de 
segurança (inteligência dos arts. 266 do RISTJ e 1.043 do 
CPC)" (AgInt na Pet n. 15.405/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 25/4/2023, DJe de 
2/5/2023).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDv na Pet n. 17.022/ES, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 18/2/2025, 
DJEN de 21/2/2025.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO INCIDENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. BREVE 
RELATO DO FEITO. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
DE JULGADOR EM VIRTUDE DE ATUAÇÃO 
ANTERIOR NA MESMA INSTÂNCIA. PRECEDENTE 
DA TERCEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. NÃO HÁ RAZÕES PARA FORMAÇÃO 
DO INCIDENTE E PARA O SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em breve relato do feito, a Presidência desta Corte não 
conheceu o agravo em recurso especial por incidência da 
Súmula n. 182/STJ, decisão que foi mantida pelo colegiado 
em sede de agravo regimental.
A parte apresentou petição pleiteando a anulação do 
julgamento para que outro fosse realizado, sem a 
participação do Ministro João Otávio de Noronha, ao 
argumento de que, ao rejeitar monocraticamente a 
pretensão defensiva na qualidade de presidente desta Corte 
(AREsp), não poderia integrar o quórum de julgamento do 
agravo regimental nesta Quinta Turma, por dever de 
imparcialidade judicial.
O pedido foi indeferido. Os embargos de declaração 
opostos do julgamento do agravo regimental foram 
rejeitados por inexistência de vícios. Novos aclaratórios 
também foram rejeitados. O agravante apresentou nova 
petição intitulada "arguição de suspeição ao Exmo.
Ministro João Otávio de Noronha", de forma incidental, 
insistindo no pleito de suspeição. Em consulta ao Exmo. 
Ministro João Otávio de Noronha, sua Excelência alegou 
que o recorrente não demonstrou a incidência de nenhuma 
causa de suspeição e impedimento, previstas nos arts. 252 e 
253 do CPP, cujo rol é taxativo, não reconhecendo a 
suspeição alegada.
2. É manifesta a ausência de impedimento de julgador 
em virtude de atuação anterior na mesma instância. 
Precedente da Terceira Seção.
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3. Não subsistem razões para a formação do incidente e 
para o sobrestamento do feito, cujo trâmite perdurou até o 
momento por insistência do causídico, por mero 
inconformismo.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na EXC no AREsp n. 1.722.807/ES, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)

 
Assim, o ministro que participou do julgamento na Turma ou Seção não 

está impedido de julgar o respectivo mandado de segurança. 

No que tange à viabilidade do mandado de segurança, melhor sorte não 

assiste à parte agravante.

O mandado de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível 

quando demonstrado o caráter abusivo, a manifesta ilegalidade ou teratologia no ato 

indicado como coator e esgotadas todas as outras providências legais para impugnação da 

decisão. Do mesmo modo, é  incabível o mandado de segurança quando impetrado contra 

decisão judicial sujeita a recurso específico ou transitada em julgado.

A propósito, cito o seguinte precedente: 
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO DE 
INVENTÁRIO. RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 
PARTILHA JÁ REALIZADA. IMPOSSIBILIDADE 
FÁTICA DO PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO PRÉ CONSTITUÍDO.
1. O mandado de segurança impetrado contra ato 
judicial é medida excepcional, cabível apenas em caso 
de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 
o que não ocorre no caso concreto.
2. Ademais, o mandado de segurança exige a demonstração 
de direito líquido e certo próprio do impetrante, mediante a 
apresentação de prova pré-constituída, circunstâncias não 
verificadas em razão da impossibilidade fática do pedido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS n. 60.645/RN, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 24/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO 
OU CORREIÇÃO. DESCABIMENTO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 202 DO STJ. TERCEIRO 
SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA EXECUTADA. 
ILEGALIDADE DA QUEBR A DO SIGILO FISCAL 
ANALISDA EM PROCESSO DIVERSO REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. É incabível o mandado de segurança quando 
impetrado contra decisão judicial sujeita a recurso 
específico ou transitada em julgado.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 68.405/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
3/7/2023.)

 
 

No mais, não é cabível mandado de segurança contra decisão proferida pela 

Corte Especial, haja vista não ser possível funcionar, ao mesmo tempo, como autoridade 

coatora e órgão julgador. Acrescente-se que esta corte também entende que o mandado de 

segurança é via inadequada para atacar acórdão da Corte Especial proferido em agravo 

interno/regimental que indefere o processamento de recurso extraordinário diante da 

inexistência de repercussão geral, já reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (AgRg 

no MS n. 21.062/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 

15/10/2014, DJe de 17/11/2014).

No mesmo sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR. 
ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
1. É inadmissível mandado de segurança para impugnar 
decisão da Corte Especial, já que esta funcionaria, 
simultaneamente, como órgão julgador e autoridade 
coatora. Precedentes.
2. A Corte Especial do STJ entende, ademais, que "o 
mandado de segurança é via inadequada para atacar 
decisão que nega seguimento a Agravo contra 
inadmissão de Recurso Extraordinário (art. 544 do 
CPC)" (AgRg no MS 20.606/DF, DJe 24/3/2014).
3. Agravo interno não provido. (AgInt no MS n. 
26.596/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe de 16/4/2021.)
 

No caso dos autos, a impetrante se insurge contra acórdão da Corte Especial 

do STJ, transitado em julgado, que negou seguimento ao recurso extraordinário em razão 

da ausência de repercussão geral, aplicação dos Temas 339 e 660 do STF.

Logo, manifestamente incabível a impetração do presente mandado de 

segurança.

 Assim, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve ela 

ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 30.833 / DF
Número Registro: 2024/0446170-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0004889462013 00048894620138260000 4889462013 48894620138260000

Sessão Virtual de  a 21/05/2025 27/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Secretário

Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO
ADVOGADO : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- DF044576
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
IMPETRADO : MINISTRO VICE PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- AGENTES POLÍTICOS - MAGISTRATURA - PROCESSO DISCIPLINAR / 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO
ADVOGADO : MANOEL MAXIMIANO JUNQUEIRA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF044576
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
IMPETRADO : MINISTRO VICE PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/05/2025 27/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Maria

Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento
o Sr. Ministro Presidente do STJ.

 

Brasília, 27 de maio de 2025
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